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PREFEITURA DA ESTANCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

São Roque —Terra do Vinhoe Bonita por Natureza

MENSAGEM N.° 49

De 8 de abril de 2021

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar para apreciação da
Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei que revogada a Lei n° 4.343, de 17 de
dezembro de 2014, que dispõe sobre a doação de imóvel ao Sindicado dos
Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque, e dá outras
providências.

Os bens públicos são, em regra, inalienáveis, a sua
doação só é possível como um meio de atingir uma finalidade pública. Vejamos o
que a Doutrina expõe por meio do autor RAUL DE MELLO FRANCO JÚNIOR
(Alienação de bem público. São Paulo: Ed. RT, 2011, p. 139-140):

"Como qualquer ato de disposição patrimonial, a doação
de bem público somente se mostra aceitável na medida
em que seja possível identificar, no caso concreto, sem
rebuços, o interesse público que emana do ato. Deve ser
esse o objetivo maior a ser alcançado. Todo ato que dele
se desgarrar sujeitar-se-á à invalidação por desvio de
finalidade."

É praticamente uniforme a previsão legal de que a
doação de imóveis pela Administração Pública deve ser precedida de lei autorizativa
específica, da qual devem figurar os encargos do donatário. Ademais, é
imprescindível que o interesse público esteja evidenciado no processo administrativo
de doação, bem como o respectivo contrato, ou seja, a própria escritura que
concretizará a doação por instrumento público.

No caso concreto, como não foi realizada a escritura
da doação, a revogação da Lei n° 4.343, de 17 de dezembro de 2014, já é suficiente
para impedir que os atos da norma continuem a produzir efeitos.

Ora, a referida Lei que dispõe sobre a doação do
imóvel é de 2014, sendo que, até a presente data (08/03/2021), não houve a
execução dos encargos obrigados pela lei, fazendo com que o interesse público pela ^ \
doação não se traduza em atos concretos.

Outrossim, o imóvel fruto da doação encontra-se
desmazelado desde então, porquanto a inutilização do bem-público se mostra
absolutamente irregular, em verdadeiro prejuízo à própria municipalidade, pois dá
margem á inexecução dos fins almejados pela doação.

Em anexo, segue procedimento administrativo,
referente ao Ofício SSPM/SR 85/17 - Doação de Terreno. Vejamos que, nestes
autos, o Sindicato em questão foi notificado sobre a irregularidade desde a sua
reunião com o Prefeito anterior, isto é, 04 de dezembro de 2017, ficando obrigados a
executar a prática dos atos que lhe cumpria, quedando-se, todavia, inerte.

FWTiXOLo CETSR NV040ée/20eí - mm/mí í7-M



PREFEITURA DA ESTANCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

São Roque —Terrado Viuho e Bonita por Natureza
\ • .

Vale destacar que o não uso do imóvel, para ô que
lhe foi designado, fere a função social da propriedade, descrita no Inciso XXIII do"
Artigo 5° da Constituição Federal de 1988, o qual condiciona o direito de
propriedade, estabelecendo determinações que deverão, além de servir aos
interesses do proprietário, atender às necessidades e interesses da sociedade.

No mais, vale frisar que a Lei n° 4.343, de 17 de
dezembro de 2014, é apenas autorizativa, não obrigando o Poder Executivo a
concretizar o ato, sobretudo diante de todos os fatos que ferem o interesse público já
mencionados nesta justificativa.

Dessa maneira, requer que seja revogada a Lei n°
4.343, de 17 de dezembro de 2014, que dispõe sobre a doação de imóvel ao
Sindicado dos Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque.

Informo que os Diretores dos Departamentos da
Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem solicitados pelos
Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais
membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob
regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno
dessa Augusta Casa de Lei.

MARCOS AUGUSTO ISSA HENR
PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Júlio Antônio Mariano

DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SP

ARAÚJO

»



PREFEITURA DA ESTANCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

São Roque —Terra do Vinhoe Bonita por Natureza

dezembro de 2014.

PROJETO DE LEI N.° 49

De 8 de abril de 2021

Revoga a Lei n° 4.343, de 17 de dezembro de
2014 que dispõe sobre a doação de imóvel ao
Sindicado dos Servidores Públicos

Municipais da Estância Turística de São
Roque, e dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque,
no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica revogada a Lei n° 4.343, de 17 de

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua
publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 08/04/2021

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
PREFEITO —"
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Sindicato dos Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque,
ibiúna e Região.

Exmo. Senhor Cláudio José de Góes
Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque

Of. SSPM/SRnO 085/17

São Roque, 27 de junho de 2,017.

fi 'X,

O'

Considerando, que a doação de terreno autorizada pela Lei n° 4.343 de 17'de

dezembro de 2014 para esta Entidade embora tenha todo seu trâmite ocorrido sem

sobressalto, teve a eficácia de sua aplicação comprometida, devido a entraves burocráticos

insuperáveis à época, o que esperamos que não ocorram novamente de modo a permitir
que o Sindicato leve adiante o projeto de construção do CLUBE SOCIAL DOS

SERVIDORES PIJBLICOS MUNICIPAIS DE SÃO ROQUE;

Considerando, então a receptividade à proposta apresentada, o Sindicato informa

que estabeleceu contato com parceiros, que demonstraram interesse em colaborar para

tornar realidade tal empreitada;

Considerando, ainda ter o Sindicato legitimidade para apresentar propostas que

tenham por objetivo, garantir melhores condições de vida aos nossos servidores, é que

vimos através deste requerer, a dilação dos prazos constantes da citada lei e também

contar com sua compreensão para que juntos possamos encontrar uma solução razoável

à curto prazo, de forma a viabilizar-se o início dos trabalhos de forma efetiva para que o

sonho se transforme em realidade;

Sem mais para omomento, agradecemos d^de já a costumeira atenção despendida
e aproveitamos para renovar nossos protesto^T^elevada estima econsideração,

Ronçídyda Silva
mte

AvenidaAnfonino Dias Bastos, n»542, Centro - São Roque/SP - CEP 18133-351 -TeL: (11) 4784-6162 -
E-mail; sindisaoroaue@hotmail.com

ffú JD -f

f^'
9^



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE,

estado de são PAULO/

LEI 4.343 L
De 17 de dezembro de 2014

PROJETO DE LEI N.M43/14-E,
De 15 de dezembro de 2014.
AUTÓGRAFO N.° 4,324 de 15/12/2014.
(De autoria do Poder Executivo)

Dispõe sobre a doação de imóvel ao Sindicato
dos Servidores Públicos Municipais da Estância
Turística de São Roque, e dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso
de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei;

Art. 1° Fica a Prefeitura autorizada a doar ao Sindicato
dos Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque com

Professor Germano Negrini, n° 150, sala 74. em São Roque, inscrita
no CNPJ sob n° 03.591.796/0001-92, o terreno designado por lote 23, da Quadra
D, do loteamento Jardim Quinta do Teixeira, com a respectiva área de 14.628,73
metros quadrados, que fica desafetado, com origem na matricula n." 24.354 do
Cartorio de Registro de Imóveis de São Roque, para a construção Clube
Recreativo dos Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São
Roque.

Pa'"ágrafo IJnico. Aárea citada no "caput" deste artigo
esta descrita e caracterizada na matricula n.° 24.354 do Cartório de Registro de
Imóveis de Sao Roque.

Art. 2° Apresente doação se destina á construção e a
instalação do Clube Recreativo dos Servidores Públicos Municipais da Estância
Turística de São Roque.

Art. 3° Da escritura da doação deverão constar as
seguintes condições:

1-0 imóvel doado deverá ser utilizados para a
finalidade prevista no artigo anterior;

II - o donatárionerá o prazo de 12 (doze) meses, a
contar da lavratura da escritura, para aprWentar à Prefeitura os projetos e
memoriais descritivos da construçãp^ o Çube Recreativo dos Servidores



^PREFEITURA DA

TURÍSTICA DE

ESTÂNCIA

SÃO R O Q U ^
ESTADO D e S A O PAULO

Públicos Municipais de São Roque, devidamente acompanhados da Anotação de.^-px.*^^;
Responsabilidade Técnica;

III - o donatário terá o prazo de 24 (vinte e quatro)
meses, contados da expedição do Alvará de Construção, para iniciar as obras de
construção do Clube Recreativo dos Servidores Públicos Municipais de São
Roque;

IV - o donatário terá o prazo de 36 (trinta e seis)
meses, contados da expedição do Alvará de Construção, para concluir as obras
de construção do Clube Recreativo dos Servidores Públicos Municipais de São
Roque;

V - o donatário terá o prazo de 3 (três) meses, a contar
da expedição do Auto de Conclusão das Obras, para iniciar as atividades no
imóvel;

Parágrafo Único. Os prazos previstos neste artigo
poderão ser prorrogados por iguais períodos mediante apresentação de
justificativa aceita pela Prefeitura.

Art. 4° No caso de descumprimento ao disposto no
artigo anterior, pelo donatário, a área doada reverterá ao patrimônio municipal,
bem como as benfeitorias a ele incorporadas

Art. 5° Caberá ao donatário o pagamento dos
emolumentos cartorários relacionados a lavratura e registro da escritura de
doação, bem como, se o caso, Hn imnn?;tn de Transmissão de Bem Imóvel.

publicação.
Art. 6° Esta tei entra em vigor na data de sua

/ap."

PREFEITURA DA ESTÀNC FICA DE SÃO ROQUE, 17/12/2014

DANIEL D

Publicada em 17 de dezembnj)
Aprovado na 58^ Sessão

COSTA

de 2014, no Gabinete do Prefeito
Extraordinária, de 15/12/2014.



PREFEITURA DA ESTÁNCDV TURÍSTÍCA DE SxÃO ROQUE

SÃO ROQUE
DEPARTAAÍENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AAIBIENTE

y:.V.\RO VILLAÇA LOTE 23, Qü.3T)RA "D" LOTEAIvíENTO QUINTA DO
IRA - SÃO ROQUE - SP ^

o

NTAMENTO PLANIMÉTRICO

14.628,73 tiT

ESCALA

1 ; 1000

AUTOR DO PRCHETO

( V .
lÕKí^lM CiVRLOS SILVEDLV.

• ' CREA ri" 064-.H8.TO7'.S

LEVANTAMJiNTO DESENVÍO

juliana líiwier da Rosa

INSC. CADASTRAL CODlGO ARQUIVO

DATA
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MMORIAL'DESCRITIVO

DE UM IMÓVEL.

LOCAL. RUA ALVARO VILLAÇA, antiga RUA 02 - LOTE n°. 23 da QUADRA •
DO JARDIM QUINTA DO TEIXEIRA - BAIRRO DO MARMELEIRO.
CIDADE DE SÃO ROQUE ESTADO DE SÃO PAULO.
PROPRIETÁRIO. PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO
ROQUE.
ÁREA DA MATRICULA n°. 24.354 = 14.628.73m\

-D-

IMÓVEL: O LOTE n" 23 da quadra D, do loteamento denominado JARDIM.
QUINTA DO TEIXEIRA, situado no perímetro urbano, deste mimicípio e comarca,
bairro do Marmeleiro, com a área de 14.628,73m^, com as seguintes medidas e
coiifrontações: mede 50,56m em curva de frente para o Balão de Retomo da Rua Avaro
Villaça; do lado direito de quem da rua olha o lote mede 19,30m confrontando com o
Lote n°. 22 e depois deflete à esquerda e segue em reta com 250,2Im confrontando com

, o Lote n°. 24; do lado esquerdo mede em reta 192,43m confrontando corh o Sistema de
Lazer e mais 9l,23in. confrontando com Adolfo Vicente Ressutti; e nos fundos mede
48,67m confrontando com Janete Kalijnikoff.

JOAQUIM^CARLOS SILVEIRA.'
C.R.E.A 064.118.907.8.,

SÃO ROQUE. 19/09/2013.



PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
«

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
DIVISÃO DE RENDAS - CADASTRO IMOBILIÁRIO

INSCRIÇÃO TERRITORIAL

oprietàrio ou coiripromissário: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO. ROQUE
'F/CNPJ: 70.946.009/0001-75 R<2;

. Profissão:
jtadocivil: Nac.onal.dade;

adereço para Entrega de Avisos: RUA SAO PAULO N" 966 CEP 181304100 SAO ROQUE SP
• localização

>cal do Imóvel: RUA ÁLVARO VILLAÇA
omplemento;

aíeâmento: Jardim Quinta doTeixeira ,

NOME DOS j De quem, do logradouro ou estrada, olha para oimóvel
PROPRIETÁRIOS \ Lado Direito: LOTE N°24

VIZINHOS ' Lado Esquerdo: ÃREA DE LAZER
• Fundos:; JANETE KALIJNIKOFF

N"

Lote 23

Ter. ,o terreno; 50,58 m

DIMENSÃODE DADOS

Profundidade Média: 289,00 m

/alor constante no documento de aquisição : R$ 0,00
SITUAÇÃO JURÍDICA DOIMÕVEL

Wquiridc(oucompromissáriode) SYLVIO TEIXEIRA DE CARVALHO
19/08/1923, ,por Escritura (OU Contrato) ESCRITURA DE VENDA ECOMPRA

_svrado no 1°TABEUONATO DE NPTAS DE SÃO ROQUE
Livro 319 28/36

Contribuinte Airterior: SYLVIO TEIXEIRA DE CARVALHO
Processo n°

Bairro MARMELEIRO

CEP 18131-375

Quadra D

Área: 14.628,73 m2

e registrada(ou averbada) em 14ABR94 da matricula n° 1/24354

Assunto

"GIÃP / R83320 18/11/2009 -16:43

Tipo

SãoRoque, 18 deNovembro de2009

Assinatura do Proprietário ouCompromissario

1n°DOCONTR 01-019195-0

' impresso APEDIDO DE MGSAINluS
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Livro n,° 2

- matricula
n, 7'•/ ' O, C h

tj %j t-x.

Registro
Geralr ficha
1

Cartório de Registro de Imóveis e Anexos
São Roque

São Roque,..l^.__ de ô oiPi i de IsSiSíL

SíÓVEL: LO.

aeflcte a esquerda segue em reta IROjCl meti''os conironc.£ndo—
• 3

n2

com o lote n2^ ^ Isdo esquerdo mede em reta 192,df ei_
cros oonfroncando com o sistema de Laaer e mais 91,23 metros
confrontando com _^:4dolfo Vicente Ressutti; e,nos. fijndos mede -

•,o7 metrçs confrontando com Jah-ette Kalijnikoff./,

^r—, D, do Loteaiiiento denominado -'yKDli-I ..•.iqld LA DO^ , situado no tairro do riarroêleirO jpe
üunicipio e Comarca, ,com a área de' ~

quadrados , coD as. se^uinces confronta.ções.: -
mede u0,^'O metros em curva de Tren :e .para o dalao de retorno
ua^rua Álvaro ••/illaça.;do laao direito de ouem da, rua olha o

Í9,30 metros confrontando com o "lote n222 e deuols

PROPRIETÁRIOS; oYLVIu TEIXEIRA DE CARVALHO, brasileiro,
.prat=-tér portador da .cédula de identidade
n , . 874, 5/V-SSP..'''Sp., e sua mulher SILVIA PERAZZOLI TEIXEIRA,

portadora da cédula de identidade' RS
jí. lu . R7e , 222—S3P/S'F , casados sob
taens, antes da vigência da Lei
CPF/hF sob o n, 130. S75.253-04, residentes- e domiciliados
Via Raposu. Tavares, Km 03,5, Bairro do Mar»;el eiro, n^stí
ni ci piio, — •
REGISTRO ANTERIOR; R.

p-ro-

RG

1-" ^ regime da coir»urihSo de

!. o. 5i5.--'77, inscritos no

CADASTRO NUNICIPAL.
E3C.HABILITADA,

TAW

O OFICIAL,

o registrado nc

/179 > 1

ILVINO

ÍTiU-

«í- VCIC?

R- ,1 — Em 14 de abrjM_,dê 1994,
Peia escritura pública datada de 19
2S./3Ó, do Lj^ivro 319, do Ic. Tabeiiòn
E'E CARVALHO e sua • íTíuI her 311 VI -•ER

fitados, E>ERAM o imóvel desta matrl
m/esmb loteamento, á PREFEITUFlA DA E
FiDQLfE, com sede a Rua Padre Marçal ,
CGC/MF sob D n . . 70 , 946 . 009./OOOl -75 ,

CR-é 2.935.937,11 (dois mi.lh
mil, novecentos e oit

tavDs) relati.vã ás o

mento. Cadastro Muni

4.060.o72,25
ESC.HABILITADA,

atil

AíljsHrOCiA

-OS. 93. lavrada . as fls.

ato local, SYLVIO TEIXEIRA

AZZOLI TEIXEIRA, j é, quali-
cuia B outros 41 lote-B do
STANCIA TURÍSTICA DE SAQ

n.30, centro, inscrita no
EN PAGAMENTO -da divida' de

e Oitenta e cinco

reais e onze cen-^
St do íTíes/TíCt i cteq^

V.Vena1(94 ) = C;^,"o

v
.t"
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SERVIÇO CERTIDÃO VALOR VENAL http://saoroqueonline.giap.com.br/apex/sroque/f?p=286;32:1634320.,

de 1

V •• ^

CERTIDÃO DE VALOR VENAL IMÓVEL N°.10248/2017

PREFEITURA DA ESTANCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUET ~V
•v<^ -'y.

o c\
DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

DMSÀO DE RENDAS

Certifico, o requerimento da pessoa interessada que dos assentamentos
existentes nesta Repartição, verifiquei constar que o VALOR VENAL DO IMÓVEL abaixo
descrito é de R$ 1316585,7 (UM MILHÃO TREZENTOS E DEZESSEIS MIL
QUINHENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E SETENTA CENTAVOS), de acordo com o
mapa de valores imobiliário, para o exercício de 2017 (DOIS MIL DEZESSETE).

Localização do imóvel:

Bairro:

Área do Terreno:

Área da Construção:
Inscrição:

Contribuinte:

Lote:

Quadra:

Loteamento:

RUA ÁLVARO VILLAÇA ,0
MARMELEIRO

14.628,73 M2

0,00 M2

10191950

PREFEITURA DA ESTANCIA TURÍSTICA DE SAO ROQUE

23

D

Jardim Quinta do Teixeira

O referido é verdade. Prefeitura do Município de São Roque, Sexta-Feira , 10 de
Novembro de 2017.

Certidão emitida através do Cidadão OnLine no site:\AAAAW.saoroque.sp.gov.br
Confirmação de autenticidade disponível no endereço eletrônico acima.

ESTA CERTIDÃO SOMENTE E VALIDA SEM EMENDAS OU RASURAS

"São Roque - a Terra do Vinfio, Bonita Por Natureza"

10/11/2017 10:05



PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
DIVISÃO DE RENDAS - CADASTRO IMOBILIÁRIO

INSCRIÇÃO TERRITORIAL

Proprietário ou compromissário; PREFEITURA DA ESTANCIA TURÍSTICA DE SAO ROQUE

CPF/CNPJ: 70.946.009/0001-75 RG:

Estado civil: Nacionalidade: Profissão:

Endereço para Entrega deAvisos: rua SAO PAULO N°966 CEP 18130-000 SAO ROQUE SP

LOCALIZAÇÃO
Local-do Imóvel: RUA ÁLVARO VILLAÇA

Complemento:

Loteamento: Jardim Quinta do Teixeira

N°

Lote 23

Bairro MARMELEIRO

CEP 18131-375

Quadra D

NOME DOS

PROPRIETÁRIOS

VIZINHOS

De quem, do logradouro ou estrada, oltiapara o Imóvel

Lado Direito: LOTE N°24

Lado Esquerdo: ÁREA DE LAZER

Fundos:: JANETE KALIJNIKOFF

Frente do terreno: 50,58 m

DIMENSÃO DE DADOS

Profundidade Média: 289,00 m

Valorconstante no documento de aquisição : R$ 0,00

Area: 14.628,73 m2

SITUAÇAO JURÍDICA DO IMÓVEL

Adquirido (oucompromissário de) ESPÓLIO DE SYLVIO TEIXEIRA DE CARVALHO

Em 19/08/1993 , por Escritura(ou Contrato) ESCRITURA DE VENDA ECOMPRA

Lavrado no 1°TABELIONATO DE NOTAS DESÃO ROQUE

Livro 319 Folha 28/36 e registrada (ou averbada) em 14ABR94 da matrícula n° 1/24354

Contribuinte Anterior: ESPÓLIO DE SYLVIO TEIXEIRA DE CARVALHO

Processo n° Assunto Tipo

São Roque, 10 de Novembro de 2017

Assinatura do Proprietário ou Compromissário

N° DO CONTR 10191950

GIAP/R83320 10/11/2017 - 10:03 IMPRESSO A PEDIDO DE AMLIMA



w
PREFEITURA DA ESTÂNCIATURÍSTICA DE SÃO ROQUE

DEPARTAMENTO DE FINANÇAS
DIVISÃO DE RENDAS - CADASTRO IMOBILIÁRIO

OBSERVAÇÕES

Nome Vínculo

PREFEITURA DA ESTANCIA TURÍSTICA DE SAO ROQUE PROPRIETÁRIO (A)

OBSERVAÇÕES

Sylvio Teixeira deCarvalho e sua mulher doaram para Prefeitura o imóvel dessa Matricula 24354 e outros 41 lotes domesmo loteamento.
- Lei n°. 4.343, de 17de dezembro de 2014, doao imóvel objeto deste cadastro ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais da Estância
Turística de São Roque paraa construção doClube Recreativo dosServidores Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque.

GiAP/R83320 10/11/2017- 10:03 IMPRESSO A PEDIDO DE AMLiMA



2° Tabelionato de Notas e Protesto de São Roque/SP
1 J-Jacir Salím Júnior

Escrevente de Notas

(11) 4712-6540
(11) 9.9862-8810

(eniail) iunior.salini@uol.coni.hr
(site) www.cartoriosaoroque.coni.br

CUSTAS ESCRITURA DE DOAÇÃO

VALOR DO IMÓVEL R$ 0,00.

VALOR VENAL R$ 1.316.585,70.

ESCRITURA/MATRÍCULA R$ 4.898,11

ITCMD 4% Imposto Estadual R$ 52.663,42.

REGISTRO DE IMÓVEIS R$ 3.778,16. /

TOTAL R$ 61.339,69.



PREFEITURA DA ESTÂNCIA/oS^
\turística de sao roque

estado de são PAULO,, Tt"/

Of. SSPM/SR 085/17

.1^

Sr. Assessor.

Conforme solicitado informo que não foi localizado termo de doação
referente a lei 4.343/14.

Informo também que a Dra. Caroline, Chefe do NRI entrou em contato

com o Cartório de Registro que informou que não foi lavrada a referida escritura,
juntando copia do cadastro do imóvel, da Certidão de Valor Venal do Imóvel e o

valor das custas para a lavratura da escritura.

Segue para suas providencias.

m

h
\ KX) q:

São Roque, 16 de novembro de 2017

UlianCris^ de Oliveira
Chefe de Divis5o-OLE
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Sr. Prefeito V ^

o encontro está agendado para o dia 04 de dezembro de 2017, às 16:00
hs, no gabinete.

São Roque, 30 de novembro de 2017.

j
Marcos Viliáça

Assessor Técnico



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

Ao DLE.

Após, ao DJ.

Sr. (a) Diretor(a)

Vistos!

CABiNiíTi; DO i'Ri':i'i;ri'o

DECISÃO DO PREFEITO

1 - DLE, protocole e autue o presente expediente;

2 - Trata-se de requerimento apresentado em 28.06.2017 pelo Sindicato dos

Servidores Públicos Municipais, diretamente em meu Gabinete.

3 - Na ocasião solicitaram a dilação dos prazos previstos na Lei Municipal n." 4.343

de 17 de dezembro de 2014, a qual permitiu a Prefeitura doar ao Sindicato dos

Servidores Públicos Municipais o imóvel objeto da matrícula 24.354 do Cartório de

Registro de Imóveis de São Roque. Verifica-se que nos termos do artigo 3" da referida

lei é hipótese de doação onerosa, ou seja, com encargos a serem cumpridos pelo

donatário Sindicato.

4 - O requerimento foi respondido ao Sindicato em reunião realizada, quando

receberam a informação de que os prazos previstos no artigo 3° da referida Lei

Municipal não se encontravam em andamento, pois a escritura púbhca não tinha sido

lavrada.

5- Pertinente registrar que o Sindicato —donatário —mencionou que a proposta

para o imóvel é a construção do Clube Recreativo num complexo integrado à

construção de habitação/moradia social voltada para atendimento do servidor, nos

termos da Medida Provisória n.° 966 de 2020, que cria o programa Casa Verde e

Amarela, recentemente aprovada pelo Senado Federal, que oferece financiamento para

habitações populares.



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
turística de sao roque
estado de são paul

6- Destarte, autorizo alavratura da escritura pública nos termos da Lei Municipal -lS
n. 4.343 de 17 de dezembro de 2014, devendo oDepartamento jurídico adotar todas
as medidas legais necessárias para efetivação da mencionada doação, viabilizando-a nos
termos da presente decisão, de tal forma que determino seja feito contato com o
donatário Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, a fim de concretizarem o ato
jurídico.

Cumpra-se.

São Roque —SP, 22 de dezembro de 2020.



07/01/2021 Página inicial -Legislação Digital

São Roque-SP
Legislação Digital '

Lei ordinária n° 4.343/2014 (/SaoRoque-SP/LeisOrdinarias/4343-2014)
Data: 17/12/2014

Situação: Não consta revogação expressa

Classificação: Administração do patrimônio público municipal

Autoria: Daniel de Oliveira Costa

Ementa/Assunto: Dispõe sobre a doação de imóvel ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais
Estância Turística de São Roque, e dá outras providências. ÍW

Documentos Relacionados: Projeto de Lei n° 143/2014 - Executivo (http://consulta.siscam.com.br/camarasaor
oque/ProjetosLei-Executivo/143-2014)

(/SaoRoque-SP/LeisOrdinarias/4343-2014/Arquivos/1)

/

A-ryv/o^Vw- ,

(^U-c/LU^
<d^.<ok cÍPc?/

https://www.legislacaodigital.com.br/SaoRoque-SP?Pagina=1&Pesquisa=Avancada&Tipold=0&Numero=4343&Ano=2014&Data=&NumeroFinal=&An... 1/
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Yan Sampaio - Jurídico

De:

Enviado em:
Para:

Assunto:

Yan Sampaio - Jurídico [ysampaio@saoroque.sp,gov.br]
quinta-feira, 7 de janeiro de 2021 10:18
'claudio@tabeliaosaoroque.com'
Pesquisa de Escritura

limo Tabelião Titular do 1° Tabelionato de Notas de São Roque,

Solicito informações acerca da existência de escritura de doação entre a Prefeitura Municipal da
Estância Turística de São Roque e Sindicato dos Servidores Municipais da Estância Turística de
São Roque, CNPJ n° 03.591.796/0001-92, do imóvel matriculado sob n° 24.354 do Cartório de
São Roque, entre o período de 2014 a 2021

O pleito justifica-se para verificação do cumprimento da Lei Municipal n° 4.343 de 17de
dezembro de 2014.

Atte.,

i PRETEíTURADA
ESTÂNCIA TUR-ÍSTICA DE

SAO ROQUE
www.saoroque.sp.gov.br

Yan Sampaio

A. Jurídico

Departamento Jurídico

Prefeitura da EstânciaTurística de São Roque
www.saoroaue.sp.gov.br (11) 4784-8558

ANIES DK ÍMfP.iiVIiR, PENSE NO MEIO AMBIENTE. Aviso Legal: Esta mensagem da Prefeitiira da Estância Turística cie São Roque,
inciuindo seus anexos, é destinada exciusivamente para a(s) pessoa(s) a quem é dirigida, podendo conter informação confidenciai e/ou
privilegiada. Se você não for destinatário desta mensagem, desde jáfica notificado deabster-se a divulgar, copiar, di.stribuir, examinar ou,
de qudk|UPr form.j, utilizar a informação, porser íiegai, sujeitando o infrator as penas da lei. Os e-mails desta Prefeitura tern seu uso
limitado exclusivamente para o trabalfio, caso você receba algum e-mail que infrinja essa determinação favor encaminliá-lo para
informática(fflsaorociue.SD.gov.br



Yan^ampaio - Jurídico
.\

De:

Enviado em:
Para:

Assunto:

Yan Sampaio - Jurídico [ysampaio@saoroqüe.sp.gov.br]
quinta-feira, 7 de janeiro de 2021 10:11
'2cartoriosr@uol.com.br'
Pesquisa de escritura ••••

.

limo Tabeliã Titular do 2° Tabelionato de Notas de São Roque,

Solicito informações acerca da existência de escritura de doação entre a Prefeitura Municipal da
Estância Turística de São Roque e Sindicato dos Servidores Municipais da Estância Turística de
São Roque, CNPJ n° 03.591.796/0001-92, do imóvel matriculado sob n° 24.354 do Cartório de
São Roque.

Opleito justifica-se para verificação do cumprimento da Lei Municipal n° 4.343 de 17 de
dezembro de 2014.

Atte.,

1 PR£nil(TUB.<( DA
ESTANflATUBÍSTlCADE

SAO ROQUE
www.saoroque.sp.gov.br

Yan Sampaio

A. Jurídico

Departamento Jurídico

Prefeitura da Estância Turística de São Roque
www.saoroaue.SD.gov.br (11)4784-8558

ANí-t; Dl IMPRIMIR, PE1M.5Í; NO MEIO AMBIENTE. Aviso Legal: Esta mensagem da Prefeitura da Estância Turística de São Roque,
incluindo seus anexos, é destinada exclu.sivamente para a(s) pBssoa(s) a quem é dirigida, podendo conter informação confidenciai e/ou
privilegiada. Se você não for destinatário desta mensagem, desde já fica notificado de abster-se adivulgar, copiar, distribuir, examinar ou,
de qualquer toniia, utilizar a informação, por ser ilegal, sujeitando o infrator as penas da lei. Os e maiis desta Prefeitura tem seu uso
limitado exclusivamente para o trabalho, caso você receba algum e-maii que infrinja essa determinação favor encaminhá-lo para
infomwHca®$30foqjie.jip.p;otf.^r



Ya-n Sampaio - Jurídico

De:

Enviado em:
Para:

Assunto:

Cláudio Richard [cíaudio@tabeíiaosaoroqüe.com]
sexta-feira, 8 de janeiro de 2021 16:33
ysampaio@saoroque.sp.gov.br
Re: Pesquisa de Escritura

Prezado Dr. Yan, boa tarde!
Pesquisando junto a censec nâo foi localizado nesta serventia qualquer escritura envolvendo o referido bem e as
referidas partes.

Atenciosamente,
Cláudio Richard.

Em qui., 7 dejan. de 2021 às 10:18, Yan Sampaio - Jurídico <vsampaio@saorociue.sp.aov.br> escreveu:

limo Tabelião Titular do 1° Tabelionato de Notas de São Roque,

íV

Solicito informações acerca da existência de escritura de doação entre a Prefeitura Municipal da
Estância Turística de São Roque e Sindicato dos Servidores Municipais da Estância Turística de
São Roque, CNPJ n° 03.591.796/0001-92, do imóvel matriculado sob n° 24.354 do Cartório de
São Roque, entre o período de 2014 a 2021

O pleito justifica-se para verificação do cumprimento da Lei Municipal n° 4.343 de 17de
dezembro de 2014.

Atte.,

^ i PffireiTURí, DA
VSaN ESTÁN-CIA tlirIstica de:

SAO ROQUE
wvvw.saoroque.sp.gov.br

Yan Sampaio

A. .Iiiridico

IDepartameiilo Jurídico

Prefeiliira da Kstância ["urística de São Roque

wwvv.saoroaue.sp.gov.hr (II) 4784-8558

AN rFS :>!•: ÍMPRSMÍR. RCNSP NO MEIO AMBIENTE. Aviso l.xgal: Esta mensagem ila Preleilura da Esláneia luristica de Sim
Roque, incluindo sens anexos, é destinada c.xdusivamente para ais) pessoa(s) a qnein é dirigida, podendo eonlei inibi inação conridcncial
evou i>ro, ilegiada. Sc você não ti>r destiriauu io desla mens.ageni, desde Já líca notilícado de ahster-.se a divulgar, copiar, disli ihuir. examinai
ou, Jr íjualqucr lorma. utilizar a informação, por ser ilegal, sujeitando o iniiaKir as penas da lei. Os e-mails desia Preleilura tem .sen uso
liimiado exdiisivamenie para o trabalho, ea.so vueè receba algum c-mail que inlrinja es.sa delerminaçáo favor cneammiüi-ío pura
inliiiiíiatieauçsaiiroque.sii.gq
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dsf^âdo 05-03-2021 10:14:57

/
Prefeitura da Estância Turística de São Roque

Departamento de Finanças - Divisão de Rendas

Relatório do Cadastro Técnico Municipal - BIC - EXERCÍCIO; 2021

Dados Cadastrais:

Imóvel : 10191950 Inscrição Cadastral: 01.98.000.0000.068.001
Proprietário : 13655 - PREFEITURA DA ESTANCIA TURÍSTICA DE SAO ROQUE
CPF/CNPJ: 70946009000175

Logradouro: 1852- RUA ÁLVARO VILLAÇA

Complemento :

Bairro: MARMELEIRO

' oteamento : JARDIM QUINTA DO TEIXEIRA

Logradouro : RUA ALVARO VILLAÇA

Comp :

Bairro: MARMELEIRO

Cidade : São Roque

Area Total do Terreno : 14.628,73

Fração ideal: 14.628,73

Área Total Construída :

Área Construída da Unidade :

Localização do Imóvel:

Cep: 18.131-375

Quadra: D

Endereço de Correspondência

Número :

Lote: 23

Número

Cep: 18.131-375

Estado: SP

Medidas

Valor Venal: 1.214.894,73

Valor Terreno : 1.214.894,73

Valor Edificação : 0,00

Testada(s) - Informações: Tamanho: Lado:

1 1852 ÁLVARO VILLAÇA 50,58

Terreno Edificação Area Data da edificação

Campo Valor PTS 0 OMt^

TIPO IMÓVEL TERRENO

DEFINE CONSTRUÍDO NÃO

IMÓVEL DA PREFEITURA SIM

DEDUÇÃO USO USO NORMAL

USO TERRENO TERRENO

COD.AGRUP.VALOR 22-032 AL. 3.8%

TRIBUTAÇÃO IMUNE TOTAL

ZONEAMENTO NÃO DEFINIDO

AREA COMERCIAL

Observações:

16/11/2009 - Sylvio Teixeira de Carvalho e sua mulher doaram para Prefeitura o imóvel dessa Matricula 24354 e outros 41 lotes do mesmo
loteamento.

05/01/2015 - Turística de São Roque para a construção do Clube Recreativo dos Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de
São Roque.

05/01/2015 - - Lei n°. 4.343, de 17 de dezembro de 2014, doa o imóvel objeto deste cadastro ao Sindicato dos Servidores Públicos
Municipais da Estância

30/01/2018 - Lado Direito: JANETE KALIJNIKOFF, Lado Esquerdo: , Fundos:

13/02/2020 16:20:11 - fbriopes -.

Prefeitura da Estância Turística de São Roque - Rua São Paulo, 966 - Bairro Taboâo - CEP: 18.135-125 Telefone' 4784-8500
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Rafaela Mendes Gonçalves - Jurídico

De

Enviado em:
Para:

Assunto:

2 Tabelionato de São Roque [2cartoriosr@uol.com.br]
segunda-feira, 8 de março de 2021 09:42
rmgoncalves@saoroque.sp.gov.br
RE: Pesquisa Escritura - urgência

Bom dia Rafaela, td bem?

Confonne sua solicitação, revendo nosso sistema não encontramos escritura de doação lavrada nestas notas referente
imóvel matriculado sob numero 24.354.
Para maiores esclarecimentos coloco-me a disposição!!

Att,

Débora Gomide

2°Tabelionato deNotas deSão Roque

De: "Rafaela Mendes Gonçalves
Enviada: 2021/03/05 11:36:25
Para: 2cartoriosr@uol.com.hr
Assunto: Pesquisa Escritura - urgência

A/C Débora

Jurídico" <rmgoncalves@saoroque.sp.gov.br>

ao

mdia, conforme conversamos, solicito informações acerca da existência de escritura de doação , entre os
anos de 2017 a2021, entre aPrefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque, CNPJ N°
70946009000175, eoSindicato dos Servidores Municipais da Estância Turística de São Roque, CNPJ N°
03.591.796/0001-92 do imóvel matriculado sob n° 24.354. Justifico opresente pedido para ocumprimento
da Lei Municipal n°4.343 de 17de dezembro de 2014.

Att,

Rafaela Mendes Gonçalves
Encarregada da Secretaria do Gabinete do Prefeito
Juridico

Prefeitura da Estância Turística de São Roque
www.saoroaue.SD.aov.br (11) 4784 - 9645ANTES DE IMPRIMIR, PENSE NO MEIO AMBIENTE . Aviso Legal; Esta mensagem da Prefeitura da Estância Turística de São Roque

incluindo seus anexos, edestinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) aquem édirigida, podendo conter informação confidencial e/ou

nullnuw destinatário desta mensagem, desde já fica notificado de abster-se adivulgar, copiar, distribuir, examinar ou dequalquer forma, utilizar ainformação, por ser ilegal, sujeitando oinfrator as penas da l|i. Os e-mails desta Prefeitura tem seu uso limitado
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SÃO PAULO

São Roque —Terra do Vinho e Bonita por Natureza

MENSAGEM N.° xxxx
De xxxx de 2021

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar para apreciação da
Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei que revogada a Lei n° 4.343, de 17 de
dezembro de 2014 que dispõe sobre a doação de imóvel ao Sindicado dos
Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque, e dá outras
providências.

Os bens públicos são, em regra, inalienáveis, a sua
doação só é possível, como um meio de atingir uma finalidade pública. Vejamos o
que a Doutrina expõe através do autor RAUL DE MELLO FRANCO JÚNIOR
(Alienação de bem público. São Paulo; Ed. RT, 2011, p. 139-140):

"Como qualquer ato de disposição patrimonial, a doação
de bem público somente se mostra aceitável na medida
em que seja possível identificar, no caso concreto, sem
rebuços, o interesse público que emana do ato. Deve ser
esse o objetivo maior a ser alcançado. Todo ato que dele
se desgarrar sujeitar-se-á á invalidação por desvio de
finalidade."

É praticamente uniforme a previsão legal de que a
doação de imóveis pela Administração Pública deve ser precedida de lei autorizativa
específica, da qual devem figurar os encargos do donatário. É imprescindível o
interesse público esteja evidenciado no processo administrativo de doação, bem
como, o respectivo contrato, ou seja, a própria escritura que concretizará a doação
por instrumento público.

No caso concreto, como não foi realizada a escritura
da doação, a revogação da Lei n° 4.343, de 17 de dezembro de 2014, já é suficiente
para impedirque os atos da norma continuem a produzirefeitos.

Ora, a referida Lei que dispõe sobre a doação do
imóvel é de 2014, sendo que, até a presente data (08/03/2021), não houve a
execução dos encargos obrigados pela lei, fazendo com que o interesse público pela
doação não se traduza em atos concretos.

Outrossim, o imóvel fruto da doação encontra-se
desmazelado desde então, porquanto, a inutilização do bem-público se mostra
absolutamente irregular, em verdadeiro prejuízo á própria municipalidade, pois dá
margem à inexecução dos fins almejados pela doação.

Em anexo, segue procedimento administrativo,
referente ao Ofício SSPM/SR 85/17 - Doação de Terreno. Vejamos que nestes
autos, o Sindicato em questão foi notificado sobre a irregularidade desde a sua
reunião com q Prefeito anterior, isto é, 04 de dezembro de 2017, ficando obrigados a
executar a prática dos atos que lhe cumpria, quedando-se, todavia inerte.



PREFEITURA DA ESTANCIA
turística de São rooiif
ESTADO DE SÃO PAULO

São Roque —Terra Ho Vinho e Bonita por Natureza

Vale destacar que o não uso do imóvel, para ò^-quei^"^
foi lhe designado, fere a função social da propriedade, descrita no Inciso XXIII dò "
Artigo 5 da Constituição Federal de 1988, o qual condiciona o direito de"
propriedade, estabelecendo determinações que deverão, além de servir aos
interesses do proprietário, atender às necessidades e interesses da sociedade.

No mais, vale frisar que a Lei n° 4.343, de 17 de
dezembro de 2014, é apenas autorizativa, não obrigando o Poder Executivo a
concretizar oato, sobretudo diante de todos os fatos que ferem o interesse público já
mencionados nesta justificativa.

Dessa maneira, requer que seja revogada a Lei n°
4.343, de 17 de dezembro de 2014 que dispõe sobre a doação de imóvel ao
Sindicado dos Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque.

Informo que os Diretores dos Departamentos da
Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem solicitados pelos
Senhores Vereadores.

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais
membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob
regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno
dessa Augusta Casa de Lei.

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
PREFEITO

Ao Exmo. Sr.

Júlio Antônio Mariano
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de
São Roque - SP

}'
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Revogada a Lei n° 4.343, de 17 de dezembro de„
2014 que dispõe sobre a doação de imóvel ao
Sindicado dos Servidores Públicos Municipais da
Estância Turística de São Roque, e dá outras
providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no
uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica revogada a Lei n° 4.343, de 17 de

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua

MARCOS AUGUSTO ISSA HENRIQUES DE ARAÚJO
PREFEITO
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Companhia'rfe.p,<esfenyo1v«mj?n-h>
KabitscionD) c Urbano

do Estado de São Pauto
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wvnv.fdhu.sp.gcv.bi

PROGRAMA CDHU - NOSSA CASA

CONVÊNIO N° 9.00.00.00/5.00.00.00/6.00.00.00/0117/20
Processo Provisório n° 57.61.09
Protocolo n° 201153/20

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO
HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO

DE SÃO PAULO - CDHU E O MUNICÍPIO
DE SÃO ROQUE VISANDO A
PRODUÇÃO DE EMPREENDIMENTO
HABITACIONAL, PELO PROGRAMA
CDHU - NOSSA CASA.

A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DE
ESTADO DE SÃO PAULO-CDHU. com sede nesta Capital, na Rua Boa Vista, 170, 4° ao 13° andar.
Centro, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 47.865.597/0001-09, neste ato representada por seu Diretor
Técnico, AGUINALDO LOPES QUINTANA NETO, brasileiro, casado. Engenheiro Civil, portador da
cédula de identidade RG n° 3.596.068-1- SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 152.959.075-20, por
seu Diretor de Atendimento Habitacional, MARCELO HERCOLIN, brasileiro, casado. Administrador
de Empresas, portador da cédula de identidade RG n° 27.743.40-3- SSP/SP e inscrito no CPF/MF
sob o n° 279.068.048-56, e por seu Diretor Presidente, REINALDO lAPEQUINO, brasileiro, em união
estável, economista/advogado, portador da cédula de identidade RG n° 7.573.553-2 - SSP/SP e
inscrito no CPF/MF sob o n° 628.332.868-72, devidamente autorizada por sua Diretoria Colegiada, nos
termos da Norma e Procedimentos internos, de 20 de dezembro de 2006, doravante denominada
simplesmente CDHU e o MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE, pessoa juridica de direito público interno,
neste ato representado por seu(ua) Prefeito(a) Municipal, CLÁUDIO GÓES, doravante denominado
MUNICÍPIO, consoante autorização expressa na Lei de Convênio n° ^^05 de_Lí\0í_[dop2.

CONSIDERANDO:

a)

b)

c)

d)

RESOLVEM

Firmar o presente CONVÊNIO, de acordo com aa^t^posições da Lei Federal n
posteriores alterações, e do Regulamento Intejrno qe Licitações e Contra
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de ^ão Paulo - CDHU, e '
mediante as cláusulas e condições a seguir estipuiladas;

A necessidade de haver uma estreita cooperação entre o Governo do Estado e o
Município, de forma a minimizar o déficit habitacional estadual;

Que a CDHU promoverá credenciamento com vistas a selecionar empresa para a
construção de empreendimento que será financiado pela CAIXA, desde que atenda às
condições e critérios que vierem a ser estabelecidos pelo referido agente financeiro,
em lotes a serem doados pelo Município;

A necessidade de atendimento às famílias com renda nas faixas salariais de 1,5 a 2,0
e 3, nos termos do PROGRAMA CARTA DE CRÉDITO ASSOCIATIVO;
Aaprovação pela Diretoria Colegiada da CDHU, doscompromissos assumidos relativos
à realização do presente Convênio.

3.303/2016, e suas
ránhia de

n° 8.666/93,

CLÃUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente instrumento ^conj/ugação de esforças _entre_a CDHU e o



CompanrK^^e Desciívoiviííiento
Habítadcn^*
do Estado de São Pauló"'

Rua Boa Víjta, 170 -

CEP 01014-00?- Sèo Pa.áio / \
Tel. (Otí)250í;-2ÜOQ \
vwAv.cdhu-Sp.gr.v-hr^^ *

PROGRAMA CDHU - NOSSA CASA '

potencial estimado para implantação de 100 (cem) unidades habitacionais, conforme análise de
viabilidade elaborada pela CDHU.

1.2. O empreendimento será implantado em terreno de propriedade do MUNICÍPIO, o qual, após
ser parcelado em lotes, estes serão doados à CDHU.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

2.1. O prazo de execução do presente convênio será de 48 (quarenta e oito) meses, contados da
data de sua assinatura, nos termos do cronograma físico do projeto constante do ANEXO I -
Piano de Trabalho, podendo ser prorrogado por meio de Termo Aditivo a ser formalizado pelos
partícipes, nos termos da Lei Federal n° 13.303/2016 e do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -
CDHU e Lei Federal n° 8666/93.

2.2. Para alcançar o objeto ora pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o Plano de Trabalho
elaborado de acordo com o disposto no art. 196 do Regulamento Interno de Licitações e
Contratos da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo -
CDHU, e Lei Federal n° 8.666/93, constante do ANEXO I - Plano de Trabalho, notadamente em
relação ao prazo de execução do objeto do presente Convênio, respeitado para tanto o prazo de
vigência desta Cláusula.

2.3. O Plano de Trabalho poderá, excepcionalmente, ser reformulado quanto aos prazos ou à sua
programação de execução, desde que não ocorra alteração do objeto ou das metas previamente
definidas entre os partícipes, e que a solicitação do MUNICÍPIO com a devida justificativa, seja
apresentada no prazo de até 30 (trinta) dias antes da data estabelecida para o término de sua
execução, devendo ser previamente apreciado pela CDHU;

2.4 A inobservância do prazo estipulado no presente convênio somente será admitida pela CDHU,
quando fundamentada nos motivos elencados na Lei Federal 13.303/16 e no Regulamento
Interno de Licitações e Contratos da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo - CDHU, e Lei Federal n° 8666/93, que deverão ser devidamente
comprovados, sob pena de ser instaurado pela CDHU, procedimento administrativo com vistas
à rescisão unilateral do convênio.

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS

3.1. O presente Convênio não envolve repasse de recursos, portanto as despesas eventualmente
incidentes nas atribuições de cada partícipe serão suportadas com recursos financeiros oriundos
das suas respectivas dotações orçamentárias.

CLÁUSULA QUARTA - DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES

4.1. As atribuições dos partícipes ficam assim definidas:

4.1.1. Atribuições do MUNICÍPIO:

a) Doar à CDHU o(s) lote(s) resultante(s) do projeto de parcelamento apri l|do e devidamente
registrado(s) no Cartório de Registro de lmóveis.-em matrícula(s) individual :|a(s), destinado(s)
àexecução de futuro empreendimento; | \
b) Firmar, com a Companhia Ambiental do Est^o de^São Paulo, oTermb (tó Compromisso de
Recuperação Ambiental (TCRA) que porventura venna a ser exigido para implantação do
empreendimento. \ j
c) Dar manutenção às ações implantadas e e^iaíaas pelo Termo de Compromisso de
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d) Designar no prazo de 5 dias, contados a partir da assinatura e publicação do CONVÊNIO, um
representante municipal que deverá ser o interlocutor junto à equipe da CDHU para questões
relativas ao objetodesse CONVÊNIO.

4.1.2. Atribuições da CDHU:

a) Elaborar o levantamento planialtimétrico do terreno;

b) Emitir o Termo de Encerramento, após o cumprimentototal das obrigações deste CONVÊNIO.

c) Promover o credenciamento com vistas a selecionar empresa para a construção de
empreendimento que será financiado pela CAIXA.

CLÁUSULA QUINTA - DO INADIMPLEWIENTO DAS ATRIBUIÇÕES PELO MUNICÍPIO

5.1. Na inobservância do prazo para início dos serviços objeto deste CONVÊNIO, sem a devida
justificativa, o MUNICÍPIO deverá submeterà CDHU uma revisão do cronograma fisico-financeiro
e plano de trabalho, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento de
comunicação expressa da CDHU. Ultrapassado esse prazo, sem que tenha ocorrido qualquer
ação por parte do MUNICÍPIO, a CDHU dará início ao procedimento administrativo com vistas à
rescisão do CONVÊNIO.

5.2. Caso o MUNICÍPIO deixe de aportar contrapartida de sua inteira responsabilidade, ou ocorra a
rescisão do presente convênio por inexecução total ou parcial de seu objeto motivada pelo
MUNICÍPIO, a CDHU se reserva o direito de nãomais firmar convênio de repasse de recursos com
o MUNICÍPIO pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, contado da data que o MUNICÍPIO deveria
ter apo^rtado a referida contrapartida ou tiver incorrido em mora na execução do objeto deste
CONVÊNIO, até o saneamento da pendência, o que será devidamente avaliado pela Diretoria
Colegiada da CDHU.

CLÁUSULA SEXTA - EFEITO SUSPENSIVO
6.1. A CDHU e o MUNICÍPIO, para todos os fins e efeitos de direito acordam que as cláusulas e

condições do presente convênio permanecerão suspensas, só vindo a ter eficácia e a produzir
efeitos a partir da aquisição da área pelo MUNICÍPIO, com vistas a possibilitar a futura doação
dos lotes á CDHU.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1. O presente CONVÊNIO poderá, a consenso dos participes, em qualquer
suprimido, retirratificado, no intuito de melhor adequá-lo á sua finalidade.

7.2. A este CONVÊNIO aplica-se a Lei Federal n° 13.303/2016, com suas poáteri
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Companhia de Desenvolva
e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU, e Lei Federal n° 8.666/93, c
transcrito, para todos os fins e efeitos de direito.

7,3. Os participes estão cientes de que, em não seo
de acordo com as condições e critérios da CAI
direito.

presa credenciad^ pela CDHU aprovada
resente Convêniol rescinde-se de pleno

jmènto, ser: aditado,

ires ait^a'ções, e o
Tienfernabitacional
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CLÁUSULA OITAVA - DO ANEXO

8.1. Integra o presente CONVÊNIO o seguinte anexo;

a) ANEXO I - Plano de Trabalho.

Companhia do Oesenvolyinwnfr.
Habitacional e Urbano

do Estado do S5o Pauto-' '
Rua Boa Vista, nO • Ss •
CEP 01014-000 • Sâo ?«uio • SP
7el. (011)2505-2000
vvwv;.cdhu.í.p.gcv.br

CLÁUSULA NONA - DO FORO

9.1. Os partícipes elegem o Foro Privativo das Varas da FazendaPública da Comarca da Capital, como
o mais privilegiado para dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir do presente Instrumento,
ficando a parte vencida em pendência judicial obrigada a arcar com todas as despesas do
processo, mais os honorários advocatícios.

E, por estarem de comum acordo, firmam o presente em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante
02 (duas) testemunhas instrumentárias.

São Paulo

Pela CDHU

REINAJ^WE
DiretorJfresiOBnte

A6ÍUINALD0 i^OPES QUINTA!
Diretor Técnico

MARCELO HERCOLIN

Diretor de Atendimento Habitaci^al

Pelo MUNièfPIO:

CLÁUDIO GOES

Prefeito(a) Municipal

TESTEMUNHAS:

Nome

RG:

Nome

RG:

CPFil

A NETO

EFERING

SSP/SP

S84:338-39

ATA
, ,.'.00.01.00/

RG. lA* ZÍ\917-085-X/SSP-SPrifern.4oi2.'.578398-40

Q090 ,
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

SEM REPASSES A ÓRGÃOS PÚBLICOS

-Vv~

Companhia de Oesenvolvimen^t
Habitacional o Urbano

do Estado do São Paulo
Rua Doa Vista, 1'O Sé
CEP OtOM-QOO - Sáo Pauío! SP
Tel. (011) 2505 2000
vwvw.cdhu.sp.aov.hi

PARTÍCIPE 1: COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO DO ESTADO DE SÃO
PAULO-CDHU

PARTÍCIPE 2: MUNICÍPIO DE SÃO ROQUE
CONVÊNIO N" 9.00,00.00/6.00.00.00/0117/20
OBJETO DO CONVÊNIO: a conjugação de esforços entre a CDHU e o MUNICÍPIO, para a produção do
empreendimento denominado SÃO ROQUE, com um potencial estimado para implantação de 100 unidades
habitacionais, conforme Proposta de Viabilidade elaborada pela CDHU.
ADVOGADOS: Ana Lúcia Fernandes Abreu Zaorob, OAB/SP n° 81.487; Iracema Maria dos Santos Adão,
OAB/SP n° 368.209; e Henrique Sin Iti Somehara, OAB/SP n° 200.832.

Pelo presente TERMO damo-nos por NOTIFICADOS para o acompanhamento dos atos da tramitação do
correspondente processo no Tribunal de Contas até seu julgamento final e conseqüente publicação, e se for o
caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa,
interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisõps que vierem a ser tomados,
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Qficial do Est^ç/f C^erno do Poder Legislativo,
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade co
Estadual n° 709, de 14 dejaneiro de 1993, precedidos de mensagem eletrôrfic/a

São Paulo, QS de \ VjWCi

PART C P,E 1

AGUIN

PARTICIPE 2

LDO LOPES QUINT

Diretor Técnico

E-mãil institucional: aquintana
E-majl pessoal: aquintananeto@

CLÁUDIO GOES

Cargo: PrefeitQ(a) Municipal
E-mail institucional:

E-mail pessoal:

gov.br
ail.com

E-mail institu

E-mail pe

de 2020.

APEQUINO
.. Presidente

riapequino@cdhu.sp.gov.br
iapequfno.cdhu@gmail.com

MARCELO HERCOLIN
de Kiendiroento Habitacional
icioni^ mhercolin@cdhu.sp.gov.br
soal:\i}i\arcelo@hercolin.com.br

90 da Lei Complementar
,teressados.



PLANO DE TRABALHO (NOSSA CASA)
^ , -x

!- iOALlOS CADAàrRf

Nome do município: SÃO ROQUE W
Endereço (Rua, n°, bairro, cidade, UF, CEP):

Tel(s) Email: IÍliiÍÍ|ji|||ÍÍIS YF-;' . .

Nome do(a) Prefeito(a)

CPF.: RG.: Órgão expedidor: Celular (se possível):

Nome do Agente: CDHU - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo
Endereço: Rua Boa Vista, n° 170, Centro, São Paulo, SP, CEP 01014-930

Títulodo projeto: C. H. ÍÍHÍÜ!PH^^gSÍÍ^^Í^^^gliliÍMÍSlMÍ§iÍalÍI
Conjugação de esforços para produção de empreendimento habitacional para demanda de interesse social.

Justificativa do projeto: atendimento a demanda habitacional do Município.
Período de execução do convênio (a partir da assinatura): •' 48'. (quarenta e oito) meses

Endereço da área de intervenção:

A definir conforme indicação de terreno e doação de lotes pelo Município.
A área de intervenção situa-se em zona: (|g) urbana (li) rural
Situação fundiária da área de intervenção:
( Vv) propriedade da CDHU;
( 'X) propriedade do Município ou a ser por ele viabilizada (a ser doada para a CDHU).
Área registrada na Certidão de Matrículan°

Número de famílias beneficiadas: HOO

Número de idosos beneficiados: 5% das unidades habitacionais são destinadas a famílias com idosos (60anos ou
mais), conforme política de destinação de unidades habitacionais da CDHU definida pela Lei Estadual n° 9.892/1997
e Resolução de Diretoria CDHU n° 3124/1999.

Número de portadores de necessidades especiais beneficiados: 7% das unidades habitacionais são destinadas a
famílias com portadores de necessidades especiais, conforme política de destinação de unidades habitacionais da
CDHU definida pela Lei Estadual n° 10.844/2001.

Número de policiais civis, policiais militares, agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e
vigilância penitenciária beneficiados: 4% das unidades habitacionais são destinadas a poiieííais civis e militares,
agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária em ob^çvânpia à Lei Estadual
11.023/2001, alterada pela Lei Estadual 11.818/2005.

Nota: a destinação a essascotas será avaliada no processo de viabilização do emp/eeWdimento.

Número de unidades habitacionais estimadas: 100 (cem)

Modalidade construtiva proposta para execução de t^o o projeto: ÉG^Empreitada C^obaj)
O projeto prevê como contrapartida do Proponente:
(.,3C) Doação da área de intervenção ( i|) Trabalh' (ly) Outros

nl
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PLANO DE TRABALHO (NOSSA CASA)

ATIVIDADE
Meses

2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 3 48

Formalização e assinatura de Convênio entre os Partícipes
indicação do terreno pelo Município e aprovação pela CDHU
Elaboração do levantamento planialtimétrico pela CDHU

Credenciamento da(s) empresa(s) (CDHU)
Contratação da empresa para execução de projetos e obras
pela CAIXA

Doação dos lotes à CDHU

Realização das obras contratadas com a CAIXA

^fl'-'-'GA'R'ÃGT€raàÃ^t)®EÍSifflti^fRÃSSS''PrRÈ)'py§TAríA'í
Valor total do convênio: 0 convênio não envolve repasse de recursos'entre as partes

Agente Proponente:

Agente Concedente;

SÃO ROQUE /SP, 95 de de 2020.

ox
Li=:

CxrxT
Prefeito(a) Municipal

REINAL£)0 lAPEQ

Diretoi/Presidente I

JINO

(ÍDHU

MARCELO HERCO

Diretor de Atendimento Habitai /CDHU

GÜINALDO LOP^ QüINTÀfciA NETO
Diretor Técnico / CDHU



PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SAO ROQUE
~ S T Ã D Õ D Ê S A Õ P Ã Ü L Õ~

Departamento Jurídico

Processo n° 102/2021

Interessado: Sindicato dos Servidores Públicos Municipais

da Estância Turistica de São Roque

Assunto: Doação de imóvel

Excelentíssimo Senhor Prefeito,

I - DA CONSULTA:

Em atenção à solicitação de Vossa Excelência,

elabora-se o presente parecer técnico-juridico, com a

finalidade de avaliar a legalidade da revogação da Lei

Municipal n° 4.343, de 17 de dezembro de 2014, que dispõe

sobre a doação de imóvel ao Sindicato dos Servidores

Públicos Municipais da Estância Turistica de São Roque, com

a subsequente destinação do mesmo imóvel para a implantação

de empreendimento habitacional voltado à construção de 100

(cem) unidades habitacionais populares, previstas nos

termos do Convênio n° 9.00.00.00/5.00.00.00/6.00.00.00/

0117/20, firmado entre a Companhia de Desenvolvimento

Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e o

Município de São Roque.

II - DA LEI MUNICIPAL N° 4.343/ 2014 - ESPÉCIE E CONTEÚDO:

A Lei Municipal n° 4.343, de 17 de dezembro de

2014, dispõe sobre a doação do imóvel abaixo descrito e

objeto da Matricula n° 24.354, do Cartório de Registro de

Imóveis da Comarca de São Roque, ao Sindicato dos

Funcionários Públicos Municipais da Estância Turistica de

São Roque:



Lote n° 23, da Quadra D, do Loteamento denominado

JARDIM QUINTA DO TEIXEIRA, situado no Bairro do

Marmeleiro, perimetro urbano, deste Municipio e

Comarca, com a área de 14.628,73 metros

quadrados.

Nos termos do parágrafo único do artigo 1° da

referida Lei, o imóvel foi especificamente destinado á

construção e à instalação do Clube Recreativo dos

Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São

Roque.

Ainda de acordo com a Lei, em seu artigo 3°, a

escritura de doação do imóvel deve prever, de maneira

explicita, que o terreno não poderá ser utilizado para

finalidade diversa da constante na lei em comento e, ainda,

que o ato notarial deverá especificar os seguintes prazos a

serem cumpridos pelo donatário:

II - o donatário terá o prazo de 12 (doze) meses,
a contar da lavratura da escrita, para apresentar
à Prefeitura os projetos e memoriais descritivos
da construção do Clube Recreativo dos Servidores
Públicos Municipais de São Roque, devidamente
acompanhados da Anotação de Responsabilidade
Técnica;

III - o donatário terá o prazo de 24 (vinte e
quatro) meses, contados da expedição do Alvará de
Construção, para iniciar as obras de construção
do Clube Recreativo dos Servidores Públicos
Municipais de São Roque;
IV - o donatário terá o prazo de 36 (trinta e
seis) meses, contados da expedição do Alvará de
Construção, para concluir as obras de construção
do Clube Recreativo dos Servidores Públicos

Municipais de São Roque;
V - o donatário terá o prazo de 3 (três) meses, a
contar da expedição do Auto de Conclusão das
Obras, para iniciar as atividades no imóvel;



A Lei também dispõe, no artigo 4°, que no caso de ,

des cumprimento ao disposto no artigo anterior, pelo"-

donatário, a área doada reverterá ao patrimônio municipal,

bem como as benfeitorias a ele incorporadas.

Por fim, o artigo 5° da Lei reza que caberá ao

donatário o pagamento dos emolumentos cartorários

relacionados a lavratura e registro da escritura de doação,

bem como, se o caso, do Imposto de Transmissão de Bem Imóvel.

Está-se, portanto, ante uma lei de natureza

autorizativa, que prevê a modalidade de doação onerosa.

Ab initio, sobreleva recordar-se o conceito

clássico de lei autorizativa, bem desenvolvido e

exemplificado pelo iminente constitucionalista José Afonso

da Silva, em sua obra Processo constitucional de formação

das leis:

Leis autorizativas, em regra, carecem de valor

normativo em sentido substancial, enquanto se

limitam a dar vida a uma relação entre o legislador

e outro órgão da Administração ou a uma entidade

pública, para permitir o desenvolvimento de uma

atividade ou prática de ato de gestão

extraordinária, ou seja, ato de competência do

órgão ou entidade autorizada, mas dependente de

autorização legislativa.

A Constituição prevê algumas hipóteses de leis

autorizativas. Assim é que só por lei especifica

pode ser autorizada a instituição de empresa

pública, de sociedade de economia mista e de

fundação, assim como depende de autorização

legislativa, em cada caso, a criação de

subsidiárias das empresas públicas e sociedades de

economia mista (art. 37, XIX, e XX). Além desses

casos, é necessário autorização legislativa, para a

alienação de bens imóveis pelo Poder Executivo.

\

r



(SILVA, J. A. Processo constitucional de formação

das

331)

das leis. 2a.ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p/Ly-"'"

I '.

Em palavras mais singelas, tem-se que o Poder

Executivo, para a prática de determinados atos, deve contar

com a autorização do Poder Legislativo, de modo a conferir-

lhes mais segurança jurídica e transparência e, sobretudo,

para atender ao principio da legalidade.

Entretanto, é imprescindível que se observe que a

necessidade de autorização via Poder Legislativo não retira

do Chefe do Poder Executivo a avaliação sobre a conveniência,

e a oportunidade dos atos de sua competência.

Vale dizer que a análise da conveniência e da

oportunidade da doação do imóvel, como ocorre no caso em

apreço, pertence ao Poder Executivo, dentro da esfera de

discricionariedade que lhe é própria. Ao Poder Legislativo

está reservada, tão somente, a competência de aprovar ou

rejeitar a alienação do imóvel.

No presente caso, a alienação do imóvel em favor

do Sindicato dos Funcionários Públicos Municipais da

Estância Turística de São Roque foi considerada legitima

pelo Poder Legislativo, que a aprovou.

Ainda no tocante à análise do conteúdo da Lei

Municipal n° 4.343, de 17 de dezembro de 2014, importa

observar que o Poder Executivo optou por formalizar a

transmissão da propriedade ao Sindicato dos Funcionários

Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque por

meio de doação.

A doação é considerada um dos meios de transmissão

da propriedade e, quando tem por objeto bem imóvel,

aperfeiçoa-se por meio da lavratura de escritura pública,

que deve ser levada ao competente registro.



Trata-se, pois, de doação onerosa, modal, aquela/

que traz em si uma obrigação que, no caso, é a destinação dei ' j
-VN< í

imóvel para uso exclusivo da implantação do Clube Recreativo'-

dos Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de

São Roque, cuja construção deverá estar concluída e aprovada

em prazos legalmente previstos na própria norma em

comento.

Assim, o Poder Executivo, autorizado pelo Poder

Legislativo, entendeu por bem condicionar a doação ao uso

especifico da área e, não somente isso, mas, ainda, ao

cumprimento de prazos para a realização das diversas etapas

da consecução do projeto de construção e instalação do

Clube Recreativo dos Servidores Públicos Municipais da

Estância Turística de São Roque.

Tais prazos poderão ser prorrogados por motivos

justificados. Todavia, Importa não se perder de vista que,

em caso de descumprimento, pelo donatário, dos prazos

estipulados pela Lei - e suas eventuais prorrogações -, a

área doada reverterá ao patrimônio municipal, bem como as

benfeitorias a ela incorporadas.

Vê-se, ainda, que os custos da transmissão do

imóvel devem ser arcados pelo donatário.

O Instituto jurídico da doação está disciplinado

pelo Código Civil Brasileiro, que serve de norte à

interpretação dos casos omissos envolvendo o tema.

No tocante à possibilidade de revogação das leis

autorizatlvas, não resta dúvidas de que se trata de algo

legalmente viável, desde que obedecido o devido processo

legislativo, podendo a propositura partir tanto de

Iniciativa do Poder Executivo quanto de membro do Poder

Legislativo.

/



III - DA INÉRCIA DO DOADOR E DO DONATÁRIO:

Conforme já explicitado e, sobretudo, segundo^

deixa claro a mera leitura do texto legal, a primeira

obrigação do donatário, uma vez publicada a Lei Municipal n°

4.343, de 17 de dezembro de 2014, consistiu em arcar com os

custos para a lavratura da escritura de doação.

De acordo com as respostas às consultas feitas a

dois Tabelionatos estabelecidos na Comarca de São Roque,

assim como se verifica da colheita de informações prestadas

nos autos, até a presente data não foi lavrada a escritura

pública de doação da área ao Sindicato dos Funcionários

Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque.

Também se vê nos autos informações dando conta de

que houve tratativas entabuladas pelo Sindicato dos

Funcionários Públicos Municipais da Estância Turística de

São Roque e o Município de São Roque para que a doação de

aperfeiçoasse legalmente, mas, até o momento, não se evoluiu

para qualquer providência prática no sentido de lavrar o

documento público.

Em 28 de junho de 2017, o Prefeito Cláudio José de

Góes recebeu oficio firmado pelo presidente da entidade, em

que se pedia a dilação dos prazos constantes da citada lei

e compreensão para que juntos possamos encontrar uma solução

razoável à curto prazo, de forma a viabilizar o inicio dos

trabalhos de forma efetiva (fls. 02).

Conforme se depreende da decisão do Prefeito

Cláudio Góes (fls. 14), proferida em 22 de dezembro de 2020,

o requerimento foi respondido ao Sindicato em reunião

realizada entre o Chefe do Executivo e representante do

Sindicato dos Servidores Públicos Municipais da Estância

Turística de São Roque, quando a entidade foi informada de

que os prazos determinados pela Lei Municipal n° 4.343/2014

não estão em andamento, vez que a escritura de doação não

havia sido lavrada.



Na mesma decisão (item 6), o Chefe do Executivo \
' ^ i 1

determinou ao Departamento Juridico a adoção das medidas
1.

legais necessárias para efetivar a doação (fls. 15) .

Não se localizaram, no Departamento Juridico,

quaisquer documentos indicativos da tomada das providências

acima determinadas e, ao se proceder a novas pesquisas junto

aos Tabelionatos e ao Cartório de Registro de Imóveis

estabelecidos nesta cidade, no inicio do ano em curso, não

se encontrou a escritura. Também não se localizou

recolhimento de ITBI pertinente à transmissão do imóvel, o

que comprova que, de fato, a escritura não foi lavrada em

qualquer outro Tabelionato, além dos consultados.

É justo que se analise a questão por ambos os

ângulos: de um lado, o Sindicato dos Funcionários Públicos

Municipais da Estância Turística de São Roque não se

mobilizou para que a escritura fosse lavrada, sendo certo

que lhe competia, somente, apresentar os documentos ao

Tabelionato de sua livre escolha e comunicar ao Poder

Executivo que a escritura estava pronta para ser assinada.

De outro lado, o Poder Executivo, sabedor da

inércia do Sindicato dos Funcionários Públicos Municipais da

Estância Turística de São Roque, igualmente se quedou inerte

e não tomou qualquer medida legal hábil a finalizar o

procedimento de doação, assim como não atuou no sentido de

dar ao imóvel uma destinação diversa, em que, de fato, o

espaço fosse aproveitado.

Note-se que a Lei foi aprovada em 2014, a entidade

sindical solicitou dilação de prazo em 2017 e o Poder

Executivo prolatou decisão em 2020.

Observa-se, ainda, que o imóvel se encontra em

estado de completo abandono, tomado pela vegetação, de modo

que não foi destinado à construção e à instalação do Clube

Recreativo dos Servidores Públicos Municipais e não teve

outra destinação em favor do bem comum.



Ou seja, não houve imissão na posse por parte da

entidade sindical e não houve a prática de cuidados para com/'w-'̂ "f^<'
o imóvel por parte da Administração Pública. í ' • '^0
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IV - DA JURISPRUDÊNCIA:

Sempre é válido, ao se estudar uma questão do

âmbito jurídico, perquirir o comportamento dos Tribunais em

situações semelhantes às analisadas.

Uma decisão, proferida pelo Egrégio Tribunal de

Justiça do Estado do Paraná, bem expressa o parecer do Poder

Judiciário em relação ã discussão a respeito da possibilidade

de revogação de doações efetuadas pelo Poder Executivo

mediante autorização do Poder Legislativo:

APELAÇÃO cível. AÇÃO DE REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO DE BENS

PÚBLICOS. LEI SANCIONADA. DOAÇÃO NÃO CONSUMADA.

INEXISTÊNCIA DE ESCRITURA PÚBLICA E DE

TRANSFERÊNCIA DE POSSE. INTERESSE PROCESSUAL.

AUSÊNCIA.

1. O interesse processual se revela quando a parte

tem a necessidade de procurar em juizo um direito

que sem a intervenção do Estado-Juiz não

conseguiria.

2. Inaceitável confundir a mera autorização para

realização de doação com o fato concreto em si.

Apesar da lei autorizadora da doação ter sido

sancionada, ela não foi realizada. Sem a doação

efetiva, ou ato de posse da ré no imóvel, que

tornasse foirmal o ato municipal, não se pode falar

em revogação de uma doação inexistente. Apelação

desprovida. (TJPR - Apelação Civel 412979-9 - Rei.

Des. Rosane Arão de Cristo Pereira, j. 06.11.2007)



o caso sub judice demonstra que, aos olhos do Poder
Judiciário, o fato de haver sido sancionada uma lei
autoriza a doação, sem que a doação tenha se aperfeiçoado
por meio do instrumento legal adequado, qual seja, a j
escritura pública de doação, e sem que haja a imissão na ^^
posse por parte do donatário eleito pelo Poder Executxvo,
torna a doação inexistente.

V- DA INCONVENIÊNCIA DA PRÁTICA DE DOAÇÃO DE IMÓVEL PUBLICO

O Direito é sabidamente vivo e dinâmico e, com o

decorrer do tempo, institutos juridicos são criados e
aperfeiçoados, enquanto outros acabam relegados aos arquivos
históricos e às páginas dos livros doutrinários e dos antigos
compêndios de jurisprudência.

o instituto da doação, cada vez mais, tem sido
preterido no contexto da Administração Pública, para dar
lugar à figura da concessão do direito real de uso.

consoante ensina Silvio de Salvo Venosa, em seu

livro Direito civil: direitos reais, aprende-se que a
concessão de direito real de uso é o contrato pelo qual a
Administração transfere o uso remunerado ou gratuito de
terreno público a particular, como direito real resolúvel,
para que dele se utilize para fins específicos de
urbanização, industrialização, edificação, cultivo
qualquer outra exploração de interesse social. (VENOSA,
Silvio de Salvo. Direito civil: direitos reais. 13" ed. São
Paulo: Editora Atlas S.A., 2013.p. 623).

Embora não exista expressa vedação sobre a
possibilidade de realização de doações de bens imóveis
públicos a particulares por entes municipais, desde que
atendidos os requisitos legais, esta espécie de alienacao
não se revela a mais adequada ao interesse público.



Neste sentido, José dos Santos Carvalho Filho,
lembrando o magistério sempre impecável de Hely Lopes
Meirelles, assim afirmou:

AAdministração pode fazer doação de bens públicos,
mas tal possibilidade deve ser tida como

excepcional e atender a interesse público
cumpridamente demonstrado. Qualquer violação a
tais pressupostos espelha conduta ilegal e
dilapidatória do patrimônio público. Embora não
haja proibição constitucional para a doação de bens
públicos, a Administração deve substitui-la pela
concessão de direito real de uso, instituto pelo
qual não há perda patrimonial no dominio estatal.
Pode ocorrer que a legislação de determinada pessoa
de direito publico proiba a doação de bens públicos
em qualquer hipótese. Se tal ocorrer, deve o

administrador observar a vedação instituída para
os bens daquela pessoa específica.

ÍCARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito
Administrativo. 17.ed. Rio de Janeiro: Lumen
Júris, 2009, p.1012)

Ainda sobre a concessão de direito real de uso,
o mesmo autor, José dos Santos Carvalho Filho, na mesml
obra, assim se manifesta :

A concessão de direito real de uso salvaguarda o
patrimônio da Administração e evita a alienação de
bens públicos, autorizada às vezes sem qualquer
vantagem para ela. Além do mais, o concessionário
nao fica livre para dar ao uso a destinação que
lhe convier, mas, ao contrário, será obrigado a
destiná-lo ao fim estabelecido em lei, o que mantém
resguardado o interesse público que originou a
concessão real de uso.



considera-se, também, muito relevante explanaria ^
vossa Excelência que cs Tribunais de Contas tem se -
posicionado no sentido de dar preferência, nas hrpoteses -
alienação de imóveis, ao instituto da concessão do drrer s
real de uso em detrimento das doações, mesmo aquelas frrma as
com encargos.

por todos, oita-se parecer exarado pelo Tribunal
de contas do Estado do Espirito Santo, atinente a consulta
formulada no sentado de se avalaar a possibiladade de
alienação de bem público a partacular medaante doaça

Épossível a realização de doações de bens públicos
municipais para privados, desde que haja expressa
previsão em lei Municipal, nos termos da ADIn 927-
3 que em sede de liminar, suspendeu a restrição

. aj inciso 1, jb, da Lei n° 8.666/93, em
do Artigo 17, inciso i,

relação aos Estados, ao Distrito Federal e
Munaoipios, que podem dispor de modo diverso sobre
a disposição de seus bens, desde que seçam
cumpridos os seguintes requisitos exigidos:
interesse público justificado; avalraçao previa,
autorização legislativa; desafetação e licitação
na modalidade concorrência. Além disso, devem ser
observados os Princípios Constitucional
Administrativos, previstos no caput do artig
da constituição Federal e eventuais proibições
decorrentes de ano eleitoral.

Mesmo assim, ressalta-se serem mais adequados ao
interesse público, os institutos da concessão
direito real de uso e doação com encargos, que
devem ser cuidadosamente examinadas pelo gestor
responsável, que decidira o mars beneírco
interesse público, sob pena de ser
responsabilizado nas sanções previstas na lei
improbidade administrativa.

•wi
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I' i
Deste ^odo, conclul-se gue, a doação de Mvels
públicos a pessoas primadas não é o instrumento
mais adequado à preservação do interesse público
^endo em Vista que, Spossível atingir J „
Objetivos, sem os riscos de dilapidação do
patrimônio público, por intermédio do instituto da
concessão de direito real de uso.

veja-se, a propósito, que não é diferente aposição
a otada pelo legislador são-roquense, já que a própria Lei
Organroa do Munioipio de São Roque, en. seu artigo 203
primeiro parágrafo, assim reza:

ãrt. 203. A alienação de bens municipais
subordinados ã existência de interesse público
evidamente justificado, será sempre precedida de

avaliação e obedecerá as seguintes normas-
(...)

S 1- - o Munioipio, preferencialmente à venda ou
doação de seus bens imóveis, outorgará concessão
de direito real de uso, mediante prévia
autorização legislativa e concorrência a
concorrência poderá ser dispensada por lei, quando
o uso se destinar a concessionárias de serviço
publico, a entidades assistenciais, ou quando
houver relevante iateressp i^uueresse publico^ devidamente
j ustlfi Cãdo ,

VI - DO ACORDO
gXNBrcitTO DOS HmCXONARtns

turística de são ROQUE:

Aanálise do Projeto de Lei n° 143/2014-E, que
acabou transformado na Lei Municipal n» 4.343, de 17 de
ezem ro de 2014, evidencia que o Poder Executivo requereu

autorrzacão do Poder Legislativo para efetuar a doagão do



imóvel para atender apedido da entidade sindical ecumprir ^ ^
acordo com ela firmado.

Éo que se lê na Mensagem n° 143/2014, subscrita í•
pelo Prefeito Daniel de Oliveira Costa, e no termo de .
compromisso, no qual não há aposição de data, firmado entre
a entidade sindical, à época denominada Sindicato os
servidores Públicos Municipais da Estância Turística de Sao
Roque, Ibiúna e Região, e a Prefeitura da Estancia Turística
de São Roque, conforme os excertos abaixo transcritos.

£ certo que esse sindicato, por meio do termo
de compromisso firmado com a Prefeitura,
pediu doação de imóvel do Município para a
construção do seu clube recreativo,(Mensagem
n° 143, de 15 de dezembro de 2014)

Cláusula Quarta - A oeleridade do prooesso
administrativo que tem como objetivo a doaçao
de dois terrenos para que o Sindicato possa
iniciar a elaboração dos projetos de
construca-o do Clube do Sindicato dos
Servidores Públicos Municipais e do

' fins Servidores PúblicosCondomínio aos

Municipais. (Termo de Compromisso firmado
entre o Município de São Roque e o Sindicato
dos Funcionários Públicos Municipais da
Estância Turística de São Roque, Iblúna e
Região)

Embora, conforme mencionado acima, não haja
aposição de data no termo de compromisso firmado entre a

• a- 1 a a prefeitura, tem-se por certo que oentidade sindical e a Prefeit ,
documento foi produzido no ano de 20 ,
referências que contêm e os nomes dos signatários.



Como transcrito acima, as partes signatárias,
ou seja, o Municipio de Sâo Roque, nominado como Prefeitura'
da Estância Turistica de São Roque no documento, e í
Sindicato dos Funcionários Públicos Municipais da Estância'
Turística de Sâo Roque, Ibiüna e Região comprometeram-se a
imprimir celeridade ao processo administrativo que tem como
o jetivo a doação de imóvel para iniciar a elaboração dos
progetos de construção dos empreendimentos pretendidos pela
entidade sindical.

Adata do envio do Projeto de Lei n° 143/2014-
Ea Câmara Municipal da Estância Turistica de São Roque, em
^ 0dezembro de 2014, bem como sua aprovação em 17 do mesmo

mes, demonstra que oMunicípio agiu com celeridade e cumpriu
o que havia se proposto a faier, exaurindo-se, pois, sua
parte no acordo.

„ . . , ° Sindicato dos Funcionários PúblicosMunicipais, porém, até o presente momento não promoveu a
continuidade das providências que lhe competiam,
onsistentes na apresentação dos documentos ao Tabelionato

e ao agendamento da lavratura da escritura de doação.

Em que pese haver, em 2017, tentado obter
prorr ação determinados em lei para a tomada das
providencias que lhe competem, não tomou amedida principal
que lhe garantiria a propriedade do imóvel, qual seja, a
lavratura da escritura de doação.

,LEI 4.34.3/pntv nv ,7
habitacionais POPULARES:

fonmulada por Vossa Excelência indaga,ainda, se e possível tornar a área mencionada na Lei
Municipal 4.343/2017 destinada á implantação de
empreendimento habitacional voltado ã construção de 100



do Convenxo n y.uu.u t-^ri onal \
Hn;, do Desenvolvimento Habitacional^^. \

•m "1 -=."«.. «•
e urbano do Estado de Sao tauio ^ ^
Roque.

De acordo com o instrumento de convênio acima
indrcado, entre as atribuições do Hunicipio se ie. na
cláusula quarta;

Doar àCDHO o(s) lote(s) resultante do ^
parcelamento aprovado e devidamente
no cartório de Keglstro de Imdvels em matrrcu í
indlviduallaada(s), destinadoís) à execução
futuro empreendimento.

Pondera-se pue, mediante a anêiise
autos que dizem respeito ao convênio, desdeencartados aos ^ ^ soneamento permita a

pue oimóvel se encontre em ^ ^
instalação das unidades habitacion ' ^3
atestado pelo Departamento de Plane:ament.^^e ^
irgãos de controle ambiental consi e ^Dslumbraria,

empreendimento objeto do conven^, ^ ^
3, tese, óbice Jurídico a impe
oferecida, desde que seja o Município o
e sobre ela não pese qualquer ônus.

'\/XXT. ~ CONCLUSÃO.
moj-r: é certo que responder àDiante de todo o exposto, e ó a'«tintos:

a abordagem de dois pontos iconsulta exige, pois,

possibilidade de revogaçêo da Dei Municipal n"
4.343, de n de dezembro de 2014; e

2, possibilidade de destinaçâo da área
implantação do empreendimento habitaciona .

OI

o



-Jue, conforme os pontos scima/
explanados, a Lei Municipal n» 4.343, de 14 de dezembro

, e uma ler de natureza autorizaiiva, cuja doação nela
prevrsta não foi formalizada por meio do ato jurídico
adequado, consistente na lavratura de escritura pública de
oaçao, assim como não houve a Imissão na posse do imóvel,
nende se que, em tese, é possível sua revogação, desde que

cumprrdas as etapas do devido processo legislativo.

. _ <3"®=tionamento a respeito daatrnaçao da área objeto da Lei Municipal n» 4.343, de 14
e eze^ro de 3017, para implantação do projeto habitacional
acrrto nos termos do instrumento de Convênio n»

9.00.00.00/5.00.00.00/6.00.00.00/0117/20, firmado entre a
deTo "aMtaoicnal eUrbano do Estado
óbice • 'H° ^ Município de São Roque, não se vê
atenda''" da área para tal fin., desde que
terreno no tocante à qualificação do
iec.T-' " -nea^ento urbano e dagislaçao ambiental não a tornem inadequada.

determine ^ Excelência, queermrne a preparação de relatório fotográfico do imóvel
a fim de ilustrar seu estado de abandono.

É o parecer, s.m.j..

São Roque, 06 de abril de 2021.

<iSinione Judica

Diretora do Departamento Juridi
1 c o



Si

Prefeitura da Estância Turística de São Roque / . ^
Gabinete do Prefeito

São Roque - 'A Terra do Vinho eBonita por Natureza'

Despacho do Prefeito

São Roque, 07 de abril de 2021,

Processo Administrativo N° 102/2021
Protocolo N® 181/2021

Interessado; Sindicatos dos Servidores Públicos Municipais.

Diante da excepcional qualidade do parecer exarado pela Dra. S.mone
Judica Diretora do Departantento Juridico desta Prefeitura, que se coaduna com o
planeiamento eas ações deste Governo Municipal, quais sejam, aquelas onentadas pelo
princípio da Supremacia do interesse Público;

Encaminhe-se oProjeto de Lei para aCâmara Municipal, afim de revogar
a Lei autorizativa, acompanhado do exímio parecer jurídico, para ^
municipalidade, tendo em vista ointeresse coletivo do povo sao-roquense en
Vis,a odireito social âhabitação esculpido em nossa Cada Magna, possa vir aft^ar o
convênio do CDHU nesta área que hoje oseu uso pelo Sindicato va, de encontro ao
supracitado princípio.

MARCOS AUGUSTO ISSA H^RIQJjE^JJE^RAÚJO
Prefeito da Estância Turística de São Roque

/
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PARECER 098/2021

Parecer ao Projeto de Lei 49 de 8 de abril

de 2021, de autoria do Poder Executivo,

que "Revoga a Lei n° 4.343, de 17 de

dezembro de 2014 que dispõe sobre a

doação de imóvel ao Sindicato dos

Servidores Públicos Municipais da

Estância Turística de São Roque, e dá

outras providências".

Pretende a Administração Municipal revogar a Lei

Municipal n° 4.343, de 17 de dezembro de 2014 que dispõe sobre a doação de

imóvel ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de

São Roque, e dá outras providências.

É o necessário.

Somente através de lei poderá ser revogada outra lei,

e no caso em específico, a competência é privativa do Poder Executivo, o

gerenciador dos bens públicos municipais.

Apenas a Administração pode revogar o ato, por

motivos de conveniência, oportunidade e justiça.

i
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No caso em referência, demonstra a Administração

que não houve a execução dos encargos obrigados pela lei, fazendo com que o

interesse público pela doação do bem em questão não se traduza em atos

concretos, ensejando, assim a revogação da Lei Municipal n° 4.343, de 17 de

dezembro de 2014.

Portanto, não há irregularidades no projeto que

ensejam o seu não recebimento, estando a apto a ser deliberado pelo Plenário e

após enviado à Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação.

É o parecer, s.m.j

São Roque, 9 de abril de 2021

^GINIA COCCHIWINTER

Assessora Jurídica
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COMISSÃO PERMANENTE DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER N° 78 - 09/04/2021

Projeto de Lei N® 49/2021-E, 08/04/2021, de autoria do Poder Executivo.

I
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Relator: Vereador Thiago Vieira Nunes. - O

c: "O
0 'O

CD ^
CD O
ÇO QJ

O presente Projeto de Lei "Revoga a Lei n° 4.343. de 17 de

dezembro de 2014 que dispõe sobre a doação de imóvel ao Sindicato dos |
Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São Rooue. e dá

outras providências.".

CD C
O) —
<y> 0
CO »_

0

O aludido Projeto de Lei foi objeto de apreciação por parte da zj
Assessoria Jurídica desta Casa, tendo recebido parecer FAVORÁVEL e,
posteriormente, foi encaminhado a estas Comissões para ser analisado consoante as 51

Em o fazendo, verificamos que o referido Projeto de Lei, NÃO
CONTRARIA as disposições legais vigentes, assim como aos princípios gerais de

Q. ^
direito. o|

£ "2
Desta forma, o Projeto de Lei em exame esta em condições de ser § §

'o) o

^ 0

UJ

regras previstas no inciso I, do artigo 78 do Regimento Interno desta Casa de Leis.
CE ®
LU 3
X ^
-j 2

o

(5 m

aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumprem a esta Comissão analisar, |
devidamente ressalvado o poder de deliberação do Egrégio Plenário desta Casa de ||

'(/) ni

Leis.

Sala das Comissões, 9 de abril de 2021.

THIAGO VIEIRA NUNES

RELATOR CPaR

A Comissão Permanente de Constituição, Justiça e
Redação aprovou o parecer do Relator em sua totalidade.

GUILHERME ARAÚJO NUNES WILLIAM DA SILVA

PRESIDENTE CPQR ALBUQUERQUE
VICE-PRESIDENTE CPQR
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12^ SESSÃO ORDINÁRIA, DO 1° PERÍODO, DA 18^ LEGISLATURA DA
CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÂO ROQUE, A
SER REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2021, ÂS 14H. |

CO
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CD §
EDITAL N° 26/2021-L M

CO (/)
o <D

liI- Expediente (Ari. 159 do R.I.): |§
1. Votação da Ata da 11^ Sessão Ordinária, de 12/04/2021; 2|)
2. Votação da Ata da 20^ Sessão Extraordinária, de 12/04/2021;
3. Leitura da matéria do Expediente;
4. Moções de Apoio n°^: 127 e 129/2021.

II - Tribuna (arts. 159 e 162, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador Thiago Vieira Nunes;
2. Vereador William da Silva Albuquerque; ||
3. Vereador Antônio José Alves Miranda; ^ |
4. Vereadora Cláudia Rita Duarte Pedroso; 11
5. Vereador Clóvis Antônio Ocuma;
6. Vereador Dieqo Gouveia da Costa;
7. Vereador Guilherme Araújo Nunes; e
8. Vereador Israel Francisco de Cliveira.
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III - Ordem do Dia: ||
1. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 48-E, de

06/04/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Revoqa a Lei Municipal
3.680, de 28 de maio de 2008 a qual 'Autoriza a celebração de convênio
com o Centro de Ação Social - Cas e dá outras providências'";

2. Única Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 49-E, de |1
08/04/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Revoqa a Lei n° 4.343, de g|
17 de dezembro de 2014 que dispõe sobre a doação de imóvel ao
Sindicado dos Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São

" s
'CD ü

O ^
Roque, e dá outras providências";

3. Primeira Discussão e votação nominal do Projeto de Lei n° 47-E, de
06/04/2021, de autoria do Poder Executivo, que "Dispõe sobre a abertura |;i,
de crédito adicional suplementar no valor de R$ 20.358,04 (vinte mil,
trezentos e cinqüenta e oito reais e quatro centavos)"; e

4. Requerimentos n°s: 77, 78, 79, 80, 81, 83, 84, 85, 86, 88, 89, 90, 91 e
92/2021.

IV- Explicação Pessoal (art. 175, conforme seqüência da ata anterior):
1. Vereador José Alexandre Pierronl Dias;
2. Vereador Júlio Antonio Mariano;
3. Vereador Marcos Roberto Martins Arruda;
4. Vereador Newton Dias Bastos;
5. Vereador Paulo Roqêrio Noqqerini Júnior;
6. Vereador Rafael Tanzi de Araújo; e
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7. Vereador Rogério Jean da Silva.

V- Tribuna Livre (art. 290): a>
CO

o

ó
O) X
C\J Cd

s ^
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 16 de abril de 2021.
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JÚLIO ANTONIO MARIANO g 8
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CDic

Presidente

Registrado e publicado na Secretaria desta Câmara na data supracitada.
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LUCIANO DO ESPIRITO SANTO 1 e
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Coordenador Legislativo

-I O

^ O^ cb

RS

fE
Sg

"D O

O Eli
.b to
(O
(O •
(O^

"(C ~S
ç to

oR
° ü

Q. CD
'O </>
ü to

(D
•<D o
O to

Sp
§:l
8o

"O o

o

to q5
tu^

o
ü

2
tõ

CL



'̂ àrnara Q/fíuníci^tcilc/a '̂ á/cr/ncccc C^artática- c/c cffko 3?, ' ' • "35 _

oyt^te

Rua São Paulo, 355 - Jd. Renê - CEP 18135-125 - Caixa Postal 80 - CEP 18130-970
CNPJ/MF: 50.804.079/0001-81 - Fone: (11)4784-8444 - Fax: (11)4784-8447

Site: www.camarasaoroque.sp.gov.br | E-mall: camarasaoroque@camarasaoroque.sp.gov.br
São Roque - 'A Terra do Vinho e Bonita por Natureza'

VOTACAO NOMINAL

(Maioria absoluta = 8 votos - Presidente não vota)

Projeto de Lei n® 49/2021-E, de 08/04/2021, de autoria do Poder Executivo, que
"Revoga a Lei no 4.343, de 17 de dezembro de 2014 que dispõe sobre a doação de imóvel
ao Sindicato dos Servidores Públicos Municipais da Estância Turística de São Roque, e dá
outras providências.".

Vereadores
Votação

01 TONINHO BARBA (Antônio José Alves Miranda) SIM

02 DRA. CLÁUDIA PEDROSO (Cláudia Rita Duarte Pedroso) SIM

03 CLÓVIS DA FARMÁCIA (Clóvis Antônio Ocuma) NAO

04 DIEGO COSTA (Diego Gouveia da Costa) NAO

05 GUILHERME NUNES (Guilherme Araújo Nunes) SIM

06 TOCO (Israel Francisco de Oliveira) SIM

07 ALEXANDRE VETERINÁRIO (José Alexandre Pierroni Dias) NAO

08 JÚLIO MARIANO (PRESIDENTE).... (Júlio Antonio Mariano) SIM

09 MARQUINHO ARRUDA (Marcos Roberto Martins Arruda) NAO

10 NILTINHO BASTOS (Newton Dias Bastos) NAO

11 PAULO JUVENTUDE (Paulo Rogério Noggerini Júnior) SIM

12 RAFAEL TANZI (Rafael Tanzi de Araújo) SIM

13 CABO JEAN (Rogério Jean da Silva) NAO

14 THIAGO NUNES (Thiago Vieira Nunes) SIM

15 WILLIAM ALBUQUERQUE (William da Silva Albuquerque) NAO

Favoráveis
08

Contrários
07

7
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PROJETO DE LEI N® 049-E, DE 08/04/2021
AUTÓGRAFO No 5.242 de 19/04/2021
LEI no

(De autoria do Poder Executivo)

dezembro de 2014.

publicação.

Aprovado na 12^ Sessão Ordinária, de 19 de abril de 2021.

Revoga a Lei n° 4.343, de 17 de dezembro
de 2014 que dispõe sobre a doação de
imóvel ao Sindicado dos Servidores Públicos
Municipais da Estância Turística de São
Roque, e dá outras providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no
uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica revogada a Lei n° 4.343, de 17 de

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua

JÚLIO ANTONIO MARIANO

Presidente

THIAGO VIEIRA NUNES

1° Vice-Presidente

DIEGO GOUVEIA DA COSTA

20 Vice-Presidente

ANTONIO JOSE ALVES MIRANDA WILLIAM DA SILVA ALBUQUERQUE
10 Secretário 2o Secretário

ibuahv

GabrielaRibeiro do Prado
Assessora Técnica
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de 2014.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE
ESTADO DE SAO PAULO

- São Roque - Terra do Vinho, Bonita por Natureza —

LEI 5.232
De 19 de abril de 2021

PROJETO DE LEI N° 049/2021 - E

De 8 de abril de 2021

AUTÓGRAFO N° 5.242 de 19/04/2021
(De autoria do Poder Executivo)

Revoga a Lei n° 4.343, de 17 de dezembro de 2014
que dispõe sobre a doação de imóvel ao
Sindicado dos Servidores Púbiicos Municipais da
Estância Turistica de São Roque, e dá outras
providências.

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no
uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica revogada a Lei n° 4.343, de 17 de dezembro

Ali. 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DESÃO ROQUE, 19/04/2021

MARCOS AUGUSTÔ4SSA HENRIqUE§)DE ARAÚJO
prefeito'

Publicada em 19 de abril de 2021, no Átrio do Paço Municipal
Aprovado na 12® Sessão Ordinária de 19/04/2021
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